
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.414 - RS (2012/0003958-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE CDL 
ADVOGADO : LAURA FIGUEIRÓ FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALINE AHIJADO ARAÚJO 
ADVOGADO : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO 
QUANTUM. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
2. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisório ou 
exorbitante o arbitramento da indenização, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão.
3. No caso concreto, a indenização foi fixada em R$ 1.000,00 (um mil reais) 
(e-STJ fl. 150), quantia que destoa dos parâmetros adotados por esta Corte 
em casos análogos, razão pela qual deve ser majorada para R$ 5.000,00 
(cinco mil reais).
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 

Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 02 de agosto de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro Antonio CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.414 - RS (2012/0003958-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE CDL 
ADVOGADO : LAURA FIGUEIRÓ FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALINE AHIJADO ARAÚJO 
ADVOGADO : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 273/281) interposto contra decisão desta 

relatoria que deu provimento ao recurso especial para modificar o quantum indenizatório 

de forma a se adequar ao parâmetro traçado por esta Corte.

A agravante, CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE 

CDL, aduz que, em diversos julgados desta Corte, o quantum indenizatório foi reduzido.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou a sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.414 - RS (2012/0003958-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento do 

contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado 

ser irrisório ou exorbitante o arbitramento da indenização, a jurisprudência desta Corte 

permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CIVIL. 

INSCRIÇÃO INDEVIDA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. 

RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE 

MULTA.

1 - Revela-se razoável o valor fixado na condenação a título de indenização 

decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito (R$6.975,00). 

Alterar o quantum indenizatório demandaria, no presente caso, reexame do 

conteúdo fático probatório, o que é vedado nesta instância recursal (Súmula 

7/STJ).

2 - Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa".

(AgRg no AREsp n. 104.569/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 13/3/2012, DJe 19/3/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 

REVISÃO DO VALOR.

1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 

recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos 

morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi 

estabelecido na instância ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, 

de forma condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no AREsp n. 56.063/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 6/3/2012, DJe 22/3/2012).

No caso concreto, a indenização foi fixada em R$ 1.000,00 (um mil reais) 

(e-STJ fl. 150), quantia que destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 

análogos, razão pela qual deve ser majorada para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Nesse 

sentido:

"DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

Documento: 1163683 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/08/2012 Página  4 de 5



 
 

 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO DE NÚMERO DE CPF EM 

CADASTRO DE INADIMPLENTES REALIZADA SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO. 

REGISTRO REALIZADO EM DESACORDO COM O ART. 43, § 2º, DO CDC. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO ÓRGÃO MANTENEDOR DO CADASTRO. DANO 

MORAL RECONHECIDO.

- O órgão mantenedor do cadastro restrição ao crédito é parte legítima para figurar 

no pólo passivo de ação de compensação por danos morais decorrentes do 

registro, sem prévia comunicação, de dados pessoais de consumidor.

- Hipótese em que o número do CPF do consumidor foi atribuído pelo credor a 

terceira pessoa e inscrito juntamente com o nome desta em cadastro restritivo.

- A alegação de que a ausência de envio da notificação decorreu de equívoco do 

credor no repasse de dados ao órgão mantenedor do cadastro restritivo não tem o 

condão de afastar a legitimidade deste último, a quem incumbe o dever de 

diligenciar no sentido de que  o consumidor seja previamente notificado da abertura 

de registro no qual conste qualquer um de seus dados pessoais, inclusive o 

número do CPF.

- A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em 

cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43 , §2º do CDC, enseja o direito 

à compensação por danos morais, salvo quando preexista inscrição desabonadora 

regularmente realizada.Precedente.

Recurso especial provido para condenar a recorrida a pagar à recorrente 

compensação por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)".

(REsp n. 901.584/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 17/9/2009, DJe 2/10/2009).

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 
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devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício. Aplicação de 

multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0003958-7 AREsp 133.414 / RS

Números Origem:  11002854912  28549118120108210001  5940393920118217000  70042215863  70042871459  
70045680675  70046612453

EM MESA JULGADO: 02/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALINE AHIJADO ARAÚJO
ADVOGADO : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE CDL
ADVOGADO : LAURA FIGUEIRÓ FERNANDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE CDL
ADVOGADO : LAURA FIGUEIRÓ FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALINE AHIJADO ARAÚJO
ADVOGADO : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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